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Divércio e separagéo judicial

Franga

1 Quais s&o as condigbes para obter o divércio?

Ha um caso de divércio extrajudicial:

O divércio por mutuo consentimento mediante ato particular assinado por advogados e depositado junto de um notario.

Existem quatro modalidades de divorcio:

Divércio por mutuo consentimento;

Divorcio por aceitagao do principio de rutura do casamento ou divércio aceite;

Divorcio por rutura definitiva do vinculo conjugal;

Divorcio por violagdo culposa dos deveres conjugais.

2 Quais sdo os motivos para requerer o divércio?

O divércio por mutuo consentimento mediante ato particular assinado por advogados e depositado junto de um notario pode ser escolhido se os conjuges
chegarem a acordo sobre o principio da rutura e sobre a integralidade das consequéncias do divércio. Para esse efeito, elaboram, conjuntamente com os
seus advogados, um acordo que € assinado por ambas as partes e pelos seus respetivos advogados no termo de um periodo de reflexdo. Se tiverem um ou
mais filhos, estes devem ser informados do direito a serem ouvidos. Se pelo menos um dos filhos apresentar um pedido de audicéo, as partes devem entéo
apresentar ao juiz de familia um pedido de divércio judicial por mutuo consentimento, de modo a que o filho seja ouvido.

O divorcio judicial por mutuo consentimento s6 pode ser solicitado pelos cénjuges quando um menor com discernimento solicite ser ouvido e quando os
conjuges cheguem a acordo sobre o principio da rutura e todas as suas consequéncias. Nesse caso, ndo € necessario comunicar as causas do divorcio,
mas devem apresentar ao juiz, para homologagao, um projeto de convengdo que regule as consequéncias do divorcio. A homologacao so é recusada pelo
juiz quando os interesses dos filhos ou de um dos cénjuges néo estejam suficientemente protegidos.

O divércio aceite pode ser requerido por um dos cdnjuges e aceite pelo outro, ou ser requerido por ambos os conjuges. Ao contrario do divércio por mutuo
consentimento, os conjuges aceitam o principio do divércio, mas ndo conseguem chegar a acordo sobre as suas consequéncias, que serao, por isso,
determinadas pelo juiz.

O divorcio por rotura definitiva do vinculo conjugal pode ser requerido por um dos cénjuges, desde que o casal esteja separado de facto ha dois anos
quando o pedido de divércio é apresentado, o que implica auséncia de coabitagéo e a vontade de por fim ao casamento.

O divorcio por violagéo culposa dos deveres conjugais pode ser requerido por um dos conjuges por atos imputaveis ao outro, quando esses atos constituam
uma violagéo grave ou reiterada dos deveres e obrigagdes conjugais e tornem intoleravel a manutencéo da vida em comum.

3 Quais sao os efeitos juridicos do divércio no que se refere a:

3.1 relagdes pessoais entre os cdnjuges (por exemplo, apelidos)

Os deveres de fidelidade, de coabitagéo e de assisténcia cessam quando a decis&o judicial que decretou o divorcio transita em julgado, ou seja, ja néo é
suscetivel de recurso.

Cada um dos conjuges recupera a liberdade de contrair novo matriménio.

Na sequéncia do divorcio, cada membro do casal perde o direito ao uso do apelido do seu ex-conjuge. No entanto, um dos cdnjuges pode conservar o uso
do apelido do outro, se este estiver de acordo ou com autorizagédo do juiz, se justificar que tal é particularmente importante para si préprio ou para os filhos.
3.2 partilha dos bens do casal

O divércio implica a dissolugdo do regime matrimonial e, se for caso disso, a partilha dos bens.

O divércio nao afeta os beneficios matrimoniais que tenham produzido efeitos durante o casamento nem as doagdes de bens presentes. Em contrapartida,
implica a revogacao de pleno direito dos beneficios matrimoniais que produzem efeitos por dissolu¢éo do regime matrimonial ou por morte de um dos
conjuges, bem como das transferéncias de bens por morte.

Em caso de divércio por mutuo consentimento, judicial ou extrajudicial, o acordo entre os cénjuges sobre a liquidacdo dos seus interesses patrimoniais
condiciona a declaracéo do divorcio. Quanto as outras formas de divércio, os conjuges podem estabelecer um acordo sobre essa liquidagdo antes da
sentenga de divorcio, mas ndo séo obrigados a fazé-lo. Nesse caso, a liquidacdo acontece posteriormente ao divorcio.

3.3 filhos menores do casal

O divércio ndo tem consequéncias particulares em termos das regras relativas ao exercicio da autoridade parental, que continua em principio a ser confiada
conjuntamente aos dois progenitores. Contudo, o juiz pode decidir confiar esse exercicio a um deles, se o interesse da crianga assim o exigir. Devem ser
estabelecidas as modalidades do exercicio da autoridade parental (residéncia habitual, direito de visita, etc.).

Cada um dos progenitores deve continuar a contribuir para o sustento e educagéo do filho. Esta contribuicdo assume a forma de uma penséo de alimentos
paga por um dos progenitores ao outro, mas pode também assumir a forma, no todo ou em parte, de pagamento direto das despesas incorridas em
beneficio do filho. Pode, por ultimo, ser ainda paga sob a forma de um direito de uso e de habitagao.

3.4 obrigagdo de pagar alimentos ao outro conjuge

Nota: as pensdes de alimentos pagas por um cdnjuge ao outro constituem uma medida temporaria, isto €, apenas sado concedidas antes de o divércio ser
decretado. Uma vez decretado o divércio, um dos conjuges s6 pode exigir ao outro o pagamento de uma prestacdo compensatoéria ou de uma indemnizagao
por perdas e danos. O seu montante pode ser fixado amigavelmente no divércio por mutuo consentimento, por via judicial ou extrajudicial, cabendo ao juiz
fixé-lo nos demais casos.



A prestagdo compensatoria visa compensar a disparidade criada pela rotura do casamento nas condigdes de vida dos conjuges. O seu montante &
estabelecido pelo juiz em fungéo dos rendimentos e necessidades de cada um deles. De natureza fixa, essa prestacéo reveste, em principio, a forma de
capital:

que da lugar ao pagamento de uma quantia em dinheiro, cujas modalidades podem ser acordadas;

ou a concessao da propriedade de bens ou de um direito temporario ou vitalicio do seu uso, de habitagéo ou de usufruto.

A titulo excecional, a prestagdo compensatoria pode ser fixada sob a forma de uma renda vitalicia, suscetivel de ser revista em baixa, caso os recursos ou
as necessidades dos conjuges se alterem.

A indemnizagé&o por perdas e danos pode ser concedida ao conjuge para quem o divorcio tenha consequéncias particularmente graves:

se for requerido num divércio concedido por rotura definitiva do vinculo conjugal e néo tiver ele préprio apresentado nenhum pedido de divércio;

ou se o divorcio for pronunciado por culpa imputavel exclusivamente ao outro conjuge.

(Ver «Prestagdes de alimentos - Franga»).

4 O que significa, na pratica, o conceito de «separagao judicial»?

A separagao judicial € uma separagao decretada judicialmente que pde termo a certas obrigagdes do casamento, como o dever de coabitacdo dos
conjuges, sem no entanto dissolver o vinculo matrimonial. Por conseguinte, ndo é possivel os cdnjuges voltarem a contrair casamento entre si e subsiste o
dever de assisténcia mutua.

5 Quais sdo os motivos para a separagéo judicial?

Os casos e o procedimento sdo semelhantes aos do divorcio por via judicial, mas ndo pode ser feito mediante acordo mutuo por via extrajudicial.

Em principio, o cénjuge contra o qual é apresentado um pedido de separagao judicial pode apresentar um pedido reconvencional de divércio ou separagédo
judicial e, inversamente, o conjuge contra o qual é apresentado um pedido de divércio pode apresentar um pedido de divércio ou separagédo judicial.

No caso dos divorcios por rotura definitiva do vinculo conjugal, ndo é permitido o pedido reconvencional de separagéo judicial, apenas sendo possivel
apresentar um pedido de divorcio.

Quando o tribunal deve apreciar simultaneamente um pedido de divorcio e um pedido de separagao judicial, examina em primeiro lugar o pedido de
divorcio. Sé se indeferir este pedido examinara o pedido de separacéo judicial. Quando ambos os pedidos se baseiam na violagao culposa dos deveres
conjugais, o tribunal analisa-os em simultéaneo e, se lhes der acolhimento, decreta o divércio em que ambos séo considerados culpados.

6 Quais sao os efeitos juridicos da separagéo judicial?

Efeitos da separagZo judicial.

A separagéo judicial pde termo ao dever de coabitagéo, mas subsistem os deveres de assisténcia, de fidelidade e de auxilio. Além disso, salvo decisao
judicial em contrario, a mulher pode continuar a usar o apelido do marido. Em aplicagéo do dever de auxilio, um cdnjuge pode ser obrigado a pagar uma
pensao de alimentos ao outro, se este ultimo se encontrar em estado de necessidade. O montante dessa penséao é fixado sem que a eventual culpa dos
conjuges seja tida em conta, salvo se o conjuge credor tiver negligenciado gravemente as suas obrigagdes durante o casamento. O pagamento da penséo
de alimentos pode ser substituido pela constituicdo de um capital, se o patriménio do cénjuge devedor o permitir.

No plano patrimonial, a decisédo implica a dissolugdo e a cessacéo do regime matrimonial, como em caso de divorcio.

Em caso de morte de um dos conjuges, os direitos sucessorios do outro conjuge sdo mantidos e este beneficia das disposi¢des legislativas aplicaveis a um
conjuge sobrevivo. Todavia, em caso de separagao judicial por mutuo consentimento, os cdnjuges podem incluir no respetivo acordo a renuncia aos direitos
SuCessorios.

Conversdo de uma separagéo judicial em divércio

A pedido de um dos conjuges, uma decisao de separagao judicial & convertida numa decisdo de divorcio de pleno direito se a separacao judicial tiver
durado dois anos. O juiz decreta entéo o divorcio e estipula as suas consequéncias. A causa da separacdo judicial passa a ser a causa do divércio e a
atribuicao da culpa n&do pode ser alterada.

Em todos os casos de separacdo judicial é possivel converté-la em divércio por mutuo consentimento, a pedido de ambos os conjuges. No entanto, quando
uma separacéo por mutuo consentimento é decretada por via judicial, s6 pode ser convertida em divércio por mutuo consentimento.

7 O que significa, na pratica, o conceito de «anulagdo do casamento»?

A anulagao do casamento, que pressupde uma decisao judicial, tem por efeito suprimir retroativamente todos os efeitos do casamento, como se este nunca
tivesse existido.

Diferencia-se, assim, do divércio ou da separagéo judicial, que sé produzem efeitos para o futuro.

8 Quais sdo as condigdes para a anulagédo do casamento?

Os motivos de anulagdo do casamento diferem consoante se trate de uma nulidade relativa (em que é invocado um vicio do consentimento ou a auséncia
de consentimento das pessoas que deveriam ter autorizado o casamento) ou de uma nulidade absoluta (em caso de inobservancia de um requisito de
ordem publica).

Casos de nulidade relativa

Séao trés:

equivoco sobre a pessoa ou sobre as suas qualidades essenciais;

coagao;

auséncia de autorizagdo das pessoas cujo consentimento era necessario.

O pedido de anulagao sé pode emanar de um numero restrito de pessoas: o conjuge cujo consentimento foi viciado ou que estava juridicamente incapaz no
momento da celebragéo do casamento e as pessoas que deveriam ter consentido na unido ou o Ministério Publico.

O pedido de anulagao sé é admissivel se for apresentado no prazo de cinco anos a contar da data de celebragao do casamento (prazo prorrogado por cinco
anos a contar da data em que o interessado atingiu a idade de se encontrar em posi¢ao de consentir o casamento).

Casos de nulidade absoluta

A falta total de consentimento, a idade insuficiente, a bigamia, o incesto, a auséncia de um dos conjuges na ceriménia de casamento, a falta de
competéncia do funcionario do registo civil e a clandestinidade.

O pedido pode ser apresentado por qualquer pessoa que tenha interesse em agir ou pelo Ministério Publico no prazo de trinta anos a contar da data de
celebracédo do casamento (prazo prorrogado por cinco anos a contar da data em que o interessado atingiu a idade de se encontrar em posi¢éo de consentir
0 casamento).

9 Quais séo os efeitos juridicos da anulagdo do casamento?

Estes efeitos sdo idénticos quer se trate de nulidade relativa ou de nulidade absoluta.

Os efeitos pessoais e os efeitos patrimoniais do casamento sdo suprimidos, uma vez que se considera que o vinculo conjugal nunca existiu. Por exemplo,
em caso de morte de um dos conjuges, a anulagdo do casamento privara o outro de qualquer direito sucessorio.



No entanto, é possivel uma atenuagéo desse principio, se um dos conjuges, ou ambos, tiver estado de boa-fé no momento do casamento. Neste caso, o
casamento «putativo» continua a ser nulo, mas é tratado como se tivesse sido simplesmente dissolvido. Em sua consequéncia, mantém-se todos os efeitos
civis, pessoais ou pecuniarios produzidos antes da decisdo de anulagao.

No que se refere aos filhos, a anulagdo do casamento dos pais ndo tem efeitos juridicos e a sua situagéo é regulada como num caso de divércio.

10 Existem meios extrajudiciais alternativos para resolver as questdes relativas ao divércio sem recorrer a tribunal?

O divércio e as suas consequéncias podem ser resolvidos através do procedimento de divorcio por mutuo acordo extrajudicial, que implica a intervencéo de
dois advogados e de um notario, mas néo do juiz, exceto quando um menor com discernimento solicite ser ouvido.

Em todos os demais casos, é obrigatério apresentar o caso a um juiz, mas as partes podem recorrer a uma mediagéo familiar antes de apresentar o caso
ao tribunal ou em paralelo a tal intervengao.

A mediagao também pode ser proposta pelo juiz. E confiada a uma pessoa singular ou a uma associagdo, com o objetivo de ouvir as partes, confrontar os
seus pontos de vista e ajuda-las a encontrar uma solugéo para o conflito que as opde.

No final desta mediagéo, se as partes conseguirem obter um acordo podem apresenta-lo ao juiz para ser homologado ou optar pelo procedimento de
divércio por mutuo acordo extrajudicial.

11 Onde devo apresentar o pedido de divércio/separagéo judicial/anulagéo do casamento? Quais s&o as formalidades a respeitar e quais os documentos
que devem ser juntos ao processo?

Onde apresentar o meu pedido

Pedido de divércio judicial ou de separagao judicial

Reveste a forma de um requerimento apresentado por um advogado na secretaria do tribunal de grande instancia.

O tribunal territorialmente competente é:

o do lugar de residéncia da familia;

se os conjuges tiverem moradas distintas e exercerem a autoridade parental conjuntamente, o tribunal do lugar onde reside o cdnjuge com quem vivem os
filhos menores;

se os conjuges tiverem moradas distintas e a autoridade parental so6 for exercida por um deles, o tribunal do lugar onde esse progenitor reside;

nos outros casos, o tribunal do lugar onde reside o cénjuge que ndo tomou a iniciativa do pedido;

no caso de pedido conjunto, o tribunal competente é, em fungéo da escolha dos conjuges, o do lugar onde um deles reside.

Pedido de anulagéo

O pedido de anulagéo do casamento é apresentado no tribunal de grande instancia do lugar onde reside o requerido e assume a forma de uma citagéo ou
notificagdo feita através do oficial de justiga.

divércio por mutuo consentimento mediante ato particular assinado por advogados:

o acordo, assinado por ambas as partes e pelos seus respetivos advogados, deve ser depositado junto de um notéario que exerca em Franca.

Documentos que devem ser apresentados

Pedido de divércio judicial ou de separagao judicial

Em todos os casos de divércio, os conjuges devem comunicar a sua identificagdo, o seu seguro de doenga e as informagdes relativas aos servigos e
organismos que lhes pagam prestacdes ou pensdes, ou quaisquer outros beneficios.

Quando uma prestagao compensatoria é pedida ao tribunal, os conjuges devem apresentar uma declaragao, sob compromisso de honra, quanto a exatidao
dos seus rendimentos, recursos, patrimonio e condigdes de vida.

No caso de divércio judicial por matuo consentimento, o requerimento nao deve indicar os motivos do divércio, mas deve incluir em anexo uma convengao
datada e assinada pelos cénjuges e pelo(s) seu(s) advogados, que regule integralmente os efeitos do divércio e inclua, se for caso disso, uma relagédo de
bens com vista a liquidagédo do regime matrimonial.

Nos restantes casos, ndo é necessario que o requerimento mencione o fundamento juridico nem os motivos do divércio, mas deve incluir, se for caso disso,
as medidas provisoérias solicitadas.

Pedido de anulagéo

N&o é exigido qualquer documento especifico, mas € necessario que o requerente apresente documentos suscetiveis de provar que o ou os motivos
invocados podem conduzir a anulagdo do casamento.

12 E possivel obter apoio judicidrio para cobrir as custas do processo?

O apoio judiciario, total ou parcial, pode ser obtido sob condi¢do de prova dos recursos econémicos (ver «Apoio judiciario - Franga»).

13 E possivel recorrer da decisao de divércio/separagao judicial/anulagdo do casamento?

Estas decisdes judiciais sao suscetiveis de recurso pelas vias habituais.

14 Como se pode reconhecer neste Estado Membro uma deciséo judicial de divércio/separagao judicial/anulagéo do casamento proferida por um tribunal de
outro Estado-Membro da Unido Europeia?

As decisdes proferidas em matéria de divércio sdo automaticamente reconhecidas sem necessidade de qualquer procedimento particular.

O mesmo se aplica as decisdes proferidas em matéria de anulagéo do casamento.

15 A que tribunal me devo dirigir para contestar o reconhecimento de uma decisdo de divércio/separagéo judicial/anulagdo do casamento proferida por um
tribunal noutro Estado-Membro da Unido Europeia? Qual é o procedimento aplicavel nestes casos?

Para se opor ao reconhecimento desse tipo de decisbes, é possivel interpor uma agéo de inoponibilidade junto do tribunal de grande instancia. Uma deciséo
de inoponibilidade permite opor-se se a um pedido de exequatur ulterior apresentado pela outra parte (ou seja, um pedido para que uma deciséo de outro
Estado seja declarada executéria em Franga) (inversamente, a sua rejeigdo equivale a um procedimento de exequatur).

O procedimento é o mesmo previsto para uma acéo de exequatur.

16 Qual é a lei aplicavel numa agéo de divércio em que o casal ndo resida neste Estado Membro ou cujos membros tenham nacionalidades diferentes?

Em aplicagéo do disposto no Regulamento (UE) n.° 1259/2010, de 20 de dezembro de 2010, que cria uma cooperacao reforcada no dominio da lei aplicavel
em matéria de divorcio e separagao judicial, a lei aplicavel ao divércio ou a separacéo judicial sera a escolhida pelos conjuges.

Na auséncia de tal escolha, o divorcio e a separagao judicial seréo regidos pela lei do Estado:

da residéncia habitual dos conjuges a data da instauragéo do processo no tribunal, ou, na sua falta,

da ultima residéncia comum habitual dos cénjuges, desde que o periodo de residéncia ndo tenha terminado ha mais de um ano antes da instauragédo do
processo em tribunal, na medida em que um dos coénjuges ainda resida nesse Estado no momento da instauragédo do processo em tribunal ou, na sua falta,
da nacionalidade de ambos dos conjuges a data da instauragdo do processo em tribunal ou, na sua falta,

em que se situe o tribunal onde o processo foi instaurado (lei do foro).



Todavia, em caso de conversao da separacéo judicial em divércio, a lei aplicavel ao divércio € a mesma que foi aplicada a separagao judicial, salvo decisdo
em contrario dos conjuges.

Estas regras aplicam-se igualmente aos conjuges em caso de divércio por mutuo consentimento mediante ato particular assinado por advogados e
depositado junto de um notario; os cénjuges, porém, ndo poderao utilizar o conceito de «lei do foro», uma vez que néo recorreram a qualquer 6rgao
jurisdicional.
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